
94  DIÁRIO OFICIAL Nº 35.277 Sexta-feira, 03 DE FEVEREIRO DE 2023

8.21. No dia de realização das provas, a Legalle Concursos poderá subme-
ter os candidatos ao sistema de detecção de metal nas salas, corredores e 
banheiros, a fim de impedir a prática de fraude e de verificar se o candidato 
está portando material não permitido.
8.22. Será automaticamente eliminado do Concurso Público, em decor-
rência da anulação de suas provas, o candidato que durante a realização 
das provas:
1. a) for surpreendido dando ou recebendo auxílio para a execução das 
provas;
2. b) utilizar-se de livros, máquinas de calcular ou equipamento similar, 
dicionário, notas ou impressos que não forem expressamente permitidos 
ou que se comunicar com outro candidato;
3. c) for surpreendido portando aparelhos eletrônicos ou outros objetos 
não permitidos;
4. d) faltar com o devido respeito para com qualquer membro da equipe 
de aplicação das provas, com as autoridades presentes ou com os demais 
candidatos;
5. e) fizer anotação de informações relativas às suas respostas no com-
provante de inscrição ou em qualquer outro meio que não os permitidos;
6. f) não entregar o material das provas ao término do tempo destinado 
para a sua realização;
7. g) afastar-se da sala, a qualquer tempo, sem o acompanhamento de 
fiscal;
8. h) ausentar-se da sala, a qualquer tempo, portando Cartão-Resposta ou 
Folha Definitiva;
9. i) descumprir as instruções contidas em editais, no caderno de provas, 
no Cartão-Resposta ou na Folha Definitiva;
10. j) perturbar, de qualquer modo, a ordem dos trabalhos, comportando-
se indevidamente;
11. k) utilizar ou tentar utilizar meios fraudulentos ou ilegais para obter 
a própria aprovação ou a aprovação de terceiros em qualquer etapa do 
concurso público;
12. l) não permitir a coleta de sua assinatura;
13. m) for surpreendido portando caneta fabricada em material não trans-
parente ou de cor que não seja preta;
14. n) for surpreendido portando anotações em papéis que não os permitidos;
15. o) for surpreendido portando qualquer tipo de arma sem o devido de-
ferimento de atendimento especial;
16. p) recusar-se a ser submetido ao detector de metal;
17. q) deixar de transcrever ou recusar-se a transcrever, para posterior 
exame grafológico, a frase contida no material de prova que lhe for en-
tregue;
18. r) não permitir a coleta de dado biométrico.
8.23. Nos casos de eventual falta de prova/material personalizado de apli-
cação de provas, a Legalle Concursos tem a prerrogativa para entregar ao 
candidato prova/material substitutivo.
8.24. No dia de realização das provas, não serão fornecidas, por qualquer 
membro da equipe de aplicação das provas ou pelas autoridades presen-
tes, informações referentes ao conteúdo das provas ou aos critérios de 
avaliação e de classificação.
8.25. Se, a qualquer tempo, for constatado, por meio eletrônico, estatís-
tico, visual, grafológico ou por investigação policial, que o candidato se 
utilizou de processo ilícito, suas provas serão anuladas e ele será automa-
ticamente eliminado do concurso público.
8.26. O descumprimento de quaisquer das instruções supracitadas cons-
tituirá tentativa de fraude e implicará a eliminação do candidato do con-
curso.
8.27. O prazo de validade do concurso esgotar-se-á após dois anos, con-
tados a partir da data de publicação da homologação do resultado final, 
podendo ser prorrogado, uma única vez, por igual período.
8.28. O candidato deverá manter atualizados seus dados pessoais e seu 
endereço perante a Legalle Concursos, conforme o caso, e perante a DPE/
PA, após a homologação do resultado final, desde que aprovado. São de 
exclusiva responsabilidade do candidato os prejuízos advindos da não atu-
alização de seus dados pessoais e de seu endereço.
8.29. As despesas relativas à participação em todas as fases do concurso e 
à apresentação para os exames da avaliação biopsicossocial dos candida-
tos que se declararem com deficiência e para os exames pré admissionais 
correrão às expensas do próprio candidato.
8.30. As alterações de legislação com entrada em vigor até a data de pu-
blicação deste Edital serão objeto de avaliação.
8.31. A legislação com entrada em vigor após a data de publicação deste 
Edital, bem como as alterações em dispositivos legais e normativos a ele 
posteriores, não serão objeto de avaliação.
8.32. As jurisprudências pacificadas dos tribunais superiores poderão ser 
consideradas para fins de elaboração de questões, desde que publicadas 
até 30 (trinta) dias antes da data de realização das provas.
9. DA AVALIAÇÃO DE TÍTULOS
9.1. Serão convocados para a avaliação de títulos, de caráter exclusiva-
mente classificatório, os candidatos aprovados nas provas escritas objetiva 
e prático-discursiva.
 9.2. A Avaliação de Títulos será aplicada através do envio de títulos na 
modalidade eletrônica/online.
1. a) Serão considerados Títulos, as Pós-Graduações e as comprovações de 
experiência profissional e cursos de atualização e aperfeiçoamento.
2. b) As regras da Prova de Títulos constam expressas neste Edital, portan-
to, cabe ao candidato, ler, interpretar e cumpri-las como parte integrante 
da avaliação.
 9.3. O título só terá sua respectiva nota validada caso esteja em total 
concordância com os itens deste Capítulo.

9.4. ENVIO ELETRÔNICO DE TÍTULOS: O candidato deverá acessar a Área 
do Candidato do site da Legalle Concursos: https://candidato.legallecon-
cursos.com.br, onde estará disponível a opção de Prova de Títulos, de-
vendo o candidato preencher as informações solicitadas e fazer o envio 
eletrônico dos arquivos digitais dos documentos para avaliação.
9.5. Os títulos deverão ser apresentados em um dos seguintes formatos:
1. a) documento nato-digital: documento originalmente emitido em meio 
digital com código verificador de autenticidade ou semelhante);
2. b) documento digitalizado: documento escaneado, preferencialmente 
colorido, a partir de cópia autenticada em Tabelionato de Notas.
9.6. No envio eletrônico de títulos, será disponibilizado apenas um campo 
de envio para cada título. O candidato deverá enviar um único arquivo por 
título, contendo todas as páginas do título (frente e verso, se for o caso) 
a ser avaliado, acompanhado ainda de todos os documentos necessários à 
validação do título.
9.7. O candidato deverá nomear o arquivo do título de forma que seja 
possível identificá-lo.
9.8. Ao final do envio dos títulos, o candidato poderá emitir a Relação de Tí-
tulos Apresentado para guardar consigo, pois poderá ser exigido, na posse, 
as vias originais dos títulos entregues na Prova de Títulos.
9.9. É de responsabilidade do candidato o correto envio (upload) do arqui-
vo para avaliação da Comissão Examinadora, sendo vedada a apresentação 
de arquivos em imagem (foto). Somente serão aceitos documentos que 
estejam na extensão PDF. O tamanho de cada documento legível deverá 
ser de, no máximo, 5 Mb.
9.10. Após cadastrar os documentos, o candidato deverá confirmar e fina-
lizar a Prova de Títulos clicando em “Encerrar Prova de Títulos”. Após finali-
zar a Prova de Títulos, não será possível fazer novos envios e/ou alteração 
de documentos, mesmo dentro do período de envio.
9.11. A pontuação máxima de títulos será de até 05 (cinco) pontos, o que 
exceder será desconsiderado.
9.12. Cada título será considerado e avaliado uma única vez, vedada a 
cumulatividade de pontos.
9.13. O preenchimento correto dos campos de envio na Área do Candidato 
do site da Legalle Concursos: https://candidato.legalleconcursos.com.br, é 
de inteira responsabilidade do candidato.
9.14. Os documentos comprobatórios dos títulos não poderão apresentar 
rasuras, emendas ou entrelinhas, podendo não ser aceitos em caso de 
impossibilidade de verificação de informações necessárias.
9.15. Diplomas e certificados deverão estar devidamente registrados nos 
órgãos competentes.
9.16. Os certificados ou declarações emitidas pela internet ou com assina-
tura digital, deverão conter código de autenticidade eletrônico.
1. a) Serão aceitos certificados digitais que contenham a possibilidade da 
autenticação eletrônica, sendo que a Legalle Concursos não se responsa-
biliza por títulos que não puderem ter sua autenticação confirmada no dia 
em que a Banca Examinadora se reunir para avaliação, por falhas de ordem 
técnica no endereço eletrônico da instituição emissora do respectivo título.
9.17. Se o nome do candidato nos documentos apresentados para a Prova 
de Títulos for diverso do nome que constar no Requerimento de Inscrição, 
deverá ser anexado o comprovante da alteração do nome (Certidão de 
Casamento, Divórcio ou de Retificação do respectivo Registro Civil), sob 
pena de invalidação da pontuação ao candidato. No envio eletrônico, o 
comprovante de alteração do nome deve ser enviado no mesmo arquivo, 
para cada título ao qual se aplique a necessidade dessa comprovação.
9.18. Todo e qualquer certificado de título em língua estrangeira somente 
será aceito se acompanhado da tradução por Tradutor Público Juramentado 
(tradução original) e, no caso de Graduação e Pós-Graduação, da revalida-
ção de acordo com a Lei Federal nº 7.394/96, que estabelece as Diretrizes 
e Bases da Educação Nacional.
9.19. Os títulos de pós-graduações apresentados na tabela a seguir receberão 
pontuação unitária, podendo ser pontuado somente o de maior valoração:

DOS TÍTULOS DE PÓS-GRADUAÇÕES
Pós-Graduações Pontuação unitária Pontuação máxima

1
Pós-Graduação lato sensu - Especialização Lato 

Sensu/MBA/Residência, de no mínimo 360h/aula, 
acompanhado de histórico escolar

0,5 (zero vírgula cinco) 
ponto Pontuação máxima de 2 (dois) 

pontos na Prova de Títulos, devendo 
enviar somente o de maior valoração 

que possuir.
2 Pós-Graduação stricto sensu - Mestrado, acompa-

nhado de histórico escolar 1 (um) ponto

3 Pós-Graduação stricto sensu - Doutorado, acompa-
nhado de histórico escolar 2 (dois) pontos

1. a) Será aceito o máximo de 01 (um) título de pós-graduação (especia-
lização Lato Sensu/MBA/Residência, mestrado ou doutorado), devendo o 
candidato enviar somente a de maior valoração que possuir.
1. b) Os cursos de Especialização Lato Sensu/MBA/Residência, Mestrado e 
Doutorado deverão estar acompanhados do histórico escolar, e terem sido 
devidamente concluídos antes da data de publicação deste Edital.
1. c) Os títulos relativos a cursos de Especialização Lato Sensu/MBA/Residên-
cia deverão ter carga horária mínima de 360 (trezentos e sessenta) horas.
1. d) A comprovação do título de pós-graduação deverá ser realizada por 
meio do envio digitalizado de fotocópia autenticada verso e anverso de 
diploma ou declaração oficial, em papel timbrado da instituição de Ensino 
Superior, acompanhado do histórico escolar.
9.20. Os títulos de experiência profissional apresentados na tabela a seguir 
receberão pontuação unitária, podendo ser pontuado até duas experiências 
distintas:


